
 

 

 

DESONERAÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO DE ALIANÇA 

 

DESONERAÇÃO REQUISITOS NECESSÁRIOS PROCEDIMENTOS 
PREVISTOS 

PREVISÃO LEGAL 

Fixação  do  valor do  IPTU 
para imóveis 
pertencentes a famílias de 
baixa renda cadastradas  
no  CadÚnico (2025) 

Estar  inscritos  no  Cadastro  Único  para  Programas  Sociais  do  
Governo  Federal  e  está elegível em ao menos um benefício do 
CadÚnico; 
 
Ter  renda  familiar  mensal  de  até  1/2  salário  mínimo  per  capto  
por  domicílio; 
 
Possuir ou ocupar imóvel  residencial urbano sem cadastro 
imobiliário regular anterior ao início  do  recadastramento  
promovido  pelo  Município  no  exercício  de  2025; 
 
Realizar o cadastro  imobiliário junto ao Setor de Tributos do  
Município até a data limite fixada em regulamento. 

Realizar o cadastro  
imobiliário junto ao Setor de 
Tributos do  Município até a 
data limite  
fixada em regulamento. 

Lei Complementar 
nº 065 de 12 de 
junho de 2025 

Institui o Programa de 
Recuperação de Créditos  
Tributários e Não  
Tributários (REFIS 2025) 
 
PERCENTUAL DE 
DESCONTOS: 

Regularização de créditos do Município relativos a Impostos, 
Taxas e Contribuições de Melhoria,  bem como dos débitos de 
origem não tributária,  vencidos até 31  de dezembro de  2024,  
constituídos ou  não,  inscritos ou  não em  Dívida Ativa,  
ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não. 

Apresentar requerimento de 
adesão, através de 
formulário próprio, distinto 
para cada tributo e/ou débito, 
assinado pelo devedor ou 
representante legal, instruído 
com cópia do contrato social 

Lei nº 1.852 de 12 
de junho de 2025. 



 

 
Boleto à Vista / PIX  ( 95%) 
 
Até 10 parcelas*  (95%) 

ou estatuto  no caso de 
empresa, pessoa física 
comprovante pessoal do 
devedor e comprovante de 
residência. 

 

 


